
DEVIDA DILIGÊNCIA no combate ao trabalho escravo CONTEMPORÂNEO
o caso das vinícolas gaúchas

1Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 11, n. 20, Dossiê, p. 1-26, Jan./jun. 2025

DEVIDA DILIGÊNCIA NO COMBATE AO  
TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO

O CASO DAS VINÍCOLAS GAÚCHAS

Lécia Nidia Ferreira Taques1

Carla Reita Faria Leal2

Resumo: A presente pesquisa toma como ponto de partida o caso de 
escravização de trabalhadores na cadeia produtiva do vinho em Ben-
to Gonçalves/RS a fim de demonstrar como o processo de governan-
ça empresarial, denominado devida diligência em direitos humanos, 
pode atuar no combate ao trabalho escravo contemporâneo no con-
texto brasileiro. Ao evidenciar as limitações da atual configuração 
das políticas públicas de erradicação do trabalho escravo contempo-
râneo no Brasil, especialmente diante do processo de fragmentação 
empresarial, o estudo conclui que o estabelecimento de uma norma-
tiva cogente voltada para a o dever de prevenção, respeito e promo-
ção dos direitos humanos por empresas, é medida apta a contribuir 
com a erradicação do trabalho escravo contemporâneo no Brasil.
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DUE DILIGENCE IN THE FIGHT AGAINST SLAVE LABOUR
THE CASE OF THE WINE CELLARS IN RIO GRANDE DO SUL

Abstract: This research takes as its starting point the case of the en-
slavement of workers in the wine supply chain in Bento Gonçalves/
RS. It aims to demonstrate how the corporate governance called hu-
man rights due diligence can act in the fight against contemporary 
slave labour in the Brazilian context. The study concludes that the 
establishment of cogent regulations aimed at the duty of companies 
to prevent, respect and promote human rights is a measure that can 
contribute to the eradication of contemporary slave labour in Brazil, 
particularly in light of the limitations of the current public policies in 
Brazil, especially in the face of the process of corporate fragmenta-
tion, for the eradication of slave labour.

Keywords: contemporary slave labour; human rights due diligence; 
supply chain.

Introdução

No Brasil, em 2023, a prática da escravidão contemporânea 
alcançou número recorde nos últimos 14 anos, com o resgate de 
3.240 trabalhadores nesta condição ao longo do ano (Brasil, 2024). 
Dentre as operações realizadas nesse período, está o resgate de 207 
pessoas em condições análogas à de escravo em alojamentos de 
uma empresa terceirizada que prestava serviços para as vinícolas 
Salton, Garibaldi e Aurora na cidade de Bento Gonçalves/RS (Mi-
nistério Público do Trabalho, 2023). Um caso, similar a tantos ou-
tros, que retrata um dos desafios mais relevantes no combate ao 
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trabalho escravo contemporâneo atualmente: a fragmentação dos 
processos de produção.

Nesse contexto, o presente artigo, utilizando-se de pesquisa 
teórica com abordagem dedutiva e das técnicas de pesquisa de estudo 
de caso, documental e bibliográfica, com análise das normas nacionais 
e internacionais pertinentes ao tema, tem como finalidade elucidar, por 
meio de apontamentos teóricos, como o processo de governança em-
presarial, denominado devida diligência em direitos humanos, pode 
atuar no combate ao trabalho escravo contemporâneo. 

A pesquisa toma como ponto de partida o Termo de Ajuste de 
Conduta firmado pelo Ministério Público do Trabalho com as viní-
colas Salton, Garibaldi e Aurora, com o estudo do caso e análise dos 
aspectos circunstanciais que norteiam referido acordo. A fim de en-
frentar a problemática central deste estudo, traça o seguinte caminho: 
inicialmente são avaliadas as limitações da atual configuração das po-
líticas públicas de erradicação do trabalho escravo contemporâneo no 
Brasil diante do processo de fragmentação empresarial, além disso, 
evidencia como a reinterpretação do instituto da responsabilidade civil 
tem conferido uma resposta mais adequada ao compartilhar a respon-
sabilidade pela integridade da cadeia produtiva com a empresa-líder. 

Na sequência, aborda o processo de construção da devida di-
ligência em direitos humanos, aponta os caminhos já percorridos no 
cenário internacional quanto à obrigatoriedade da devida diligência 
pelas sociedades empresariais, e demonstra, por fim, que o estabele-
cimento de uma normativa voltada ao dever de prevenção, respeito 
e promoção dos direitos humanos pelas empresas, em todos os elos 
que compõem seu negócio, é medida apta a contribuir com a erradi-
cação do trabalho escravo contemporâneo no Brasil.
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1 Compreendendo o caso

	As Polícias Rodoviárias Federais dos municípios de Caxias 
do Sul e Porto Alegre/RS receberam, em fevereiro de 2023, denúncias 
de que trabalhadores safristas, oriundos em sua grande maioria do es-
tado da Bahia, eram mantidos em um alojamento na cidade de Ben-
to Gonçalves/RS e sofriam agressões físicas, espancamento, choque 
e ameaça de morte. Em decorrência dessas denúncias, foi realizada 
uma ação conjunta entre Ministério Público do Trabalho (MPT/RS), 
Polícia Federal (PF), Polícia Rodoviária Federal (PRF) e a Secretaria 
de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, que 
resgatou, em 22 de fevereiro de 2023, 207 trabalhadores em situação 
de escravidão contemporânea na cidade de Bento Gonçalves/RS (As-
sembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, 2023, p. 25). 

	Das narrativas, extrai-se que os trabalhadores, entre 18 e 57 
anos, atraídos por falsas promessas, partiram, em sua maior parte, da 
Bahia para trabalhar na colheita da uva na Serra Gaúcha. Ao chega-
rem no destino, foram obrigados a arcar com os custos do transporte, 
bem como com o pagamento dos seus equipamentos de proteção 
individual (EPI). Já na cidade de Bento Gonçalves, os trabalhadores 
foram mantidos um alojamento precário, sob permanente vigilân-
cia armada e submetidos a jornadas exaustivas. A comida fornecida 
era imprópria para consumo, as compras pessoais dos trabalhadores 
eram vinculadas a um único estabelecimento comercial, com des-
conto salarial e preços elevados, mantendo-os vinculados ao traba-
lho por supostas dívidas contraídas com o empregador (Ministério 
Público do Trabalho no Rio Grande do Sul, 2023; Assembleia Legis-
lativa do Estado do Rio Grande do Sul, 2023, p. 25-26). 
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	Os trabalhadores foram aliciados pela Fênix Serviços Admi-
nistrativos e Apoio à Gestão de Saúde Ltda., uma empresa terceiri-
zada que prestava serviço de colheita da uva em estabelecimentos 
rurais do município de Bento Gonçalves para as vinícolas Salton, 
Garibaldi e Aurora. Dos trabalhadores resgatados, ouviu-se relatos 
como: “fui violentado no banheiro, me bateram [...] Lá, eles estavam 
em posse de armas, ameaçando nós (sic). Teve gente que tomou até 
tiro de bala de borracha”; assim como “a gente trabalhava de 6h da 
manhã até meia-noite, 1h da manhã [...] do lado do meu quarto era 
todo dia que batiam nos meninos lá. Choque, bicuda, tudo nos meni-
nos” (Griguol; Foster, 2023).

O Ministério Público do Trabalho, pautado no paradigma ju-
rídico de responsabilização de toda a cadeia produtiva no envolvi-
mento com o trabalho escravo contemporâneo, firmou um Termo de 
Ajuste de Conduta (TAC) com as três vinícolas envolvidas, benefici-
árias da força de trabalho.

No TAC, foram assumidas 21 obrigações de fazer e de não 
fazer, visando ao aperfeiçoamento do processo de tomada de servi-
ços terceirizados na cadeia produtiva do vinho, mediante o monito-
ramento de cumprimento de direitos trabalhistas. Dentre os compro-
missos firmados pelas vinícolas, está o de manter uma política de 
responsabilidade e de respeito com os direitos humanos, especial-
mente relacionada à legislação sobre o trabalho em condições análo-
gas à de escravo, tráfico de pessoas e saúde e segurança do trabalho 
(Ministério Público do Trabalho, 2023, p. 5).

O acordo prevê que as vinícolas, para além de se comprome-
terem a firmar contrato de prestação de serviço apenas com empresas 
que possuam capacidade técnica e econômica compatíveis com a 
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execução do serviço contratado, devem se responsabilizar em garan-
tir que os termos do contrato de prestação de serviço sejam cumpri-
dos, por meio de visitas de averiguação periódica de seus prestado-
res de serviço, em questões atinentes ao meio ambiente de trabalho, 
à saúde e à segurança dos trabalhadores terceirizados, cumprimen-
to da legislação trabalhista e pagamento dos salários. As vinícolas 
devem, ainda, prestar contas dessas visitas, por meio de relatórios 
técnicos e registros fotográficos dos fatos observados, ou seja, dar 
transparência às ações realizadas com fito de assegurar que situações 
de escravização do trabalhador voltem a acorrer (Ministério Público 
do Trabalho, 2023, p. 6-12).

As responsabilidades das vinícolas também abarcam o de-
ver de promoção, entre outras empresas do setor vinícola e entre 
associados de suas cooperativas, de estratégias de conscientização e 
orientação, voltado para boas práticas e cumprimento de legislação 
sobre direitos trabalhistas e direitos humanos, inclusive abordando 
o tema do trabalho em condições análogas à de escravo. O descum-
primento das cláusulas acordadas é passível de punição com multa 
de até R$ 300 mil reais, cumulativas, a cada constatação (Ministério 
Público do Trabalho, 2023, p. 12-14).

Vale destacar que o TAC, ao fixar as responsabilidades das 
empresas no monitoramento de toda cadeia produtiva, toma como 
esteio as Diretrizes para Empresas Multinacionais da Organiza-
ção de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2011) 
e os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos 
da Organização das Nações Unidas (United Nations Human Rights, 
2011). Esses instrumentos de instrumentos de soft law que consoli-
daram no cenário internacional o conceito de devida diligência em 
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direitos humanos (DDDH) como mecanismo de gerenciamento dos 
riscos relacionados às empresas e aos direitos humanos (Ministério 
Público do Trabalho, 2023, p. 2).

2 Endereçando responsabilidades

O largo arcabouço jurídico brasileiro de combate à escra-
vidão contemporânea, construído desde 1995, já foi referência no 
contexto global. A definição de trabalho escravo adotada pelo orde-
namento jurídico brasileiro, considerado de vanguarda pela Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), tem escopo abrangente e 
compreende tanto a garantia de dignidade humana quanto as medi-
das de proteção aos direitos trabalhistas presentes na Constituição 
Federal de 1988 (Scott, 2013, p. 137). Além disso, os mecanismos de 
fiscalização e combate à escravidão contemporânea, instituídos pelo 
Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM) e complementados 
pela Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (CO-
NATRAE), já foram considerados um modelo a ser seguido (Inter-
national Labour Office, 2010, p. 7-9).

A política nacional de erradicação do trabalho escravo con-
temporâneo é pautada, sobretudo, na atuação estatal, sendo a fisca-
lização o principal pilar das políticas enfrentamento a essa prática. 
Ela é base da lista suja, dos resgates ou de qualquer outra medida de 
combate. Isto porque os desafios na atuação do Grupo Especial de 
Fiscalização Móvel são evidentes. 

É notória a necessidade de recomposição dos cargos de, já que, 
os auditores fiscais do trabalho desempenham um papel de destaque 
nas ações voltadas para a erradicação do trabalho escravo contem-
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porâneo no Brasil e são responsáveis por uma parte significativa das 
ações delineadas nos Planos Nacionais de Erradicação do Trabalho 
Escravo.3 Diante da defasagem desses servidores, as ações são reali-
zadas basicamente a partir de denúncias. Um auditor fiscal do trabalho 
do Rio Grande do Sul relata que diante da falta de servidores muitas 
vezes “se faz a ‘escolha de Sofia’, optando-se pela situação com maio-
res indícios e possibilidade de um resgate efetivo” (Assembleia Legis-
lativa do Estado do Rio Grande do Sul, 2023, p. 32-33).

Num país de dimensões continentais como o Brasil e dian-
te do avanço da interiorização da produção primária (agricultura, 
mineração, pecuária e extração vegetal), onde ocorrem os números 
mais vultosos de escravização do trabalhador,4 a mera recomposição 
desses servidores não seria suficiente. 

Para se ter uma ideia, segundo o Sindicato Nacional dos Au-
ditores Fiscais do Trabalho (2013), o cenário ideal previsto pela OIT 
é que se tenha um agente de inspeção do trabalho para cada 20 mil 
pessoas economicamente ativas. Em 2013, ano de realização do úl-
timo concurso para provimento de vagas para o cargo de auditor fis-
cal do trabalho, havia 3.644 vagas para o cargo. Passados dez anos, 

3 O levantamento realizado pelas autoras, com base nos Planos Nacionais de Er-
radicação do Trabalho Escravo, apontou que, embora os números exatos possam 
variar ano a ano, estima-se que os auditores fiscais do trabalho sejam responsáveis 
por uma parcela substancial das ações do governo voltadas para a erradicação do 
trabalho escravo no Brasil, com um percentual próximo de 40%, especialmente 
quando se leva em conta as fiscalizações diretas e o impacto dessas ações no res-
gate de trabalhadores e na interrupção de redes de exploração.
4 Os dados divulgados no Portal da Inspeção do Trabalho, apontam que no período 
compreendido entre 1995 e 2023, 57.041 trabalhadores foram encontrados pela 
inspeção do trabalho em situação de trabalho escravo rural, enquanto os números 
de resgates realizados no meio urbano totalizaram 6.475 (Brasil, 2024).
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tendo sido registrado em fevereiro de 2023 um número superior a 
98 milhões de pessoas ocupadas no Brasil (Brasil, 2023b), seriam 
necessários, ao menos, 4.900 servidores ativos. Contudo, o número 
atual de 1.949 vagas ocupadas (Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho, 2023), está muito aquém dessa necessidade.

A desarticulação nacional dos mecanismos de combate ao 
trabalho escravo nos últimos anos está refletida no relatório Global 
Slavery Index 2023. O estudo revela que o Brasil – um país que já foi 
referência no combate ao trabalho escravo contemporâneo – ocupa a 
nona posição no ranking dos países do continente americano no que 
tange à adoção de medidas concretas pelos Estados de combate e er-
radicação do trabalho escravo. Em contrapartida, o relatório aponta 
que o Brasil ocupa a segunda posição no ranking do número total de 
pessoas escravizadas no continente americano, com uma estimativa 
de que haja 1.053.000 de pessoas nessa situação atualmente, atrás 
apenas dos Estados Unidos (Walk Free, 2023, p. 90-93).

Somando a essas dificuldades, a fragmentação dos proces-
sos de produção revela-se como um dos desafios mais relevantes no 
combate ao trabalho escravo contemporâneo no contexto global. 

Esse modelo produtivo em cadeias, que cresceu exponencial-
mente com o processo de globalização, é marcado por uma sucessão 
de operações econômicas que envolvem diversas empresas, em todas 
as etapas da produção de um produto ou serviço, desde a fase inicial 
de planejamento e fornecimento de insumos até a chegada do produto 
ou serviço ao consumidor final. Esse movimento de externalização da 
produção, que propõe uma relação não hierarquizada entre diversas 
empresas que combinam suas atividades para fabricação de determi-
nado produto, foi se expandindo com as inovações de transporte e lo-
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gística e permitiu reduzir sobremaneira o custo e o risco de coordenar 
a distância as diferentes etapas interdependentes. Contudo, esse mo-
delo de produção trouxe implicações negativas nas condições de tra-
balho, levando à precarização das relações trabalhistas especialmente 
nos pontos mais frágeis e vulneráveis das cadeias produtivas.5

O relatório da Walk Free (2023, p. 5) aponta que as nações 
do G20, incluindo o Brasil, são responsáveis por mais de 75% do co-
mércio mundial e consomem, coletivamente, US$ 468 bilhões, por 
ano, em produtos com risco de existência de trabalho escravo con-
temporâneo em suas cadeias produtivas. Ainda segundo o relatório, 
os trabalhadores são explorados em uma ampla gama de setores e 
em todos os estágios da cadeia produtiva, com grande concentração, 
frise-se, nas bases dessas cadeias, tais como a extração de matérias-
-primas e nos estágios de produção.

A OIT dá relevo às implicações desse fenômeno no emprego, 
nas condições de trabalho e nos direitos laborais, demonstrando que 
a pressão exercida pelas empresas que estão no topo da cadeia pro-
dutiva, referente às condições de pagamento, preços e prazos de en-
trega, aumentam os riscos de violação dos direitos fundamentais dos 
trabalhadores envolvidos nestas cadeias, precarizando as relações 
trabalhistas e levando os fornecedores a optarem por formas de em-
prego em desconformidade com a regulamentação laboral, chegando 
até mesmo à utilização do trabalho escravo e infantil (International 
Labour Office, 2016).

5 Cadeias produtivas designam o conjunto integrado de etapas, processos e agen-
tes responsáveis pela produção, transformação, distribuição e comercialização de 
bens ou serviços, abrangendo desde a extração de matérias-primas até a entrega 
ao consumidor final.



DEVIDA DILIGÊNCIA no combate ao trabalho escravo CONTEMPORÂNEO
o caso das vinícolas gaúchas

11Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 11, n. 20, Dossiê, p. 1-26, Jan./jun. 2025

Casos recentes de exploração do trabalho escravo contempo-
râneo no Brasil reforçam a preocupação externada pela OIT. 

Na indústria têxtil, por exemplo, a Zara e M. Officer já fo-
ram responsabilizadas por manter em sua cadeia produtiva oficinas 
de costura que exploravam mão de obra escrava. A pulverização da 
cadeia produtiva da indústria da moda é descrita pelo Luiz Fabre 
(2012, p. 56) da seguinte forma: as empresas que estão no topo da 
produção (primeiro escalão) restringem suas atividades à adminis-
tração da marca e não possuem oficinas destinadas à produção de 
peças de roupas próprias; entretanto, exercem poder de direção em 
toda sua cadeia produtiva, definindo os modelos das roupas, tama-
nhos, tecidos, estipulando os prazos etc. Para fins de produção das 
suas peças, terceirizam essa atividade para empresas de médio porte, 
situadas no segundo escalão, estas que, por sua vez, subcontratam 
pequenas oficinas de costuras (terceiro escalão), as quais chegam aos 
fornecedores que operam na informalidade, sem respeito à legisla-
ção trabalhista. 

Na cadeia produtiva do sisal, a empresa Sisalândia Fios Na-
turais, que industrializa e exporta fibras, fios e cordas de sisal, foi 
igualmente condenada, em primeira instância, em indenização por 
danos morais coletivos e pela prática de dumping social, por cons-
cientemente e de forma reiterada optar por “efetuar compra de ma-
térias-primas com fornecedores que deixam de cumprir direitos tra-
balhistas com intuito de diminuir os custos com a produção e, assim, 
tornar os valores de suas mercadorias mais atraentes e competitivos 
no mercado de consumo” (Brasil, 2022, p. 131).

Além das empresas já citadas, outras grandes marcas bra-
sileiras já foram acusadas de envolvimento com o trabalho es-
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cravo contemporâneo em suas cadeias produtivas. Toma-se como 
exemplo a Cutrale, Citrosuco, Cosan, JBS, Marfrig e Minerva 
(Sakamoto, 2023).

Nesse o encadeamento sistemático de ciclos produtivos sob 
controle de uma empresa, aqui denominada empresa-líder6, o en-
volvimento com o trabalho escravo contemporâneo vem, não raro, 
acompanhado de negativa de responsabilidade pela situação de ex-
ploração da mão de obra escrava. Leonardo Sakamoto (2023) re-
lembra que os representantes da Zara afirmaram que “não tinham 
conhecimento do que acontecia em seus fornecedores na época dos 
resgates”; já a Cutrale disse que “seus contratos têm cláusulas sobre 
a necessidade de cumprir a lei e pode interromper relações comer-
ciais”; a Citrosuco assegurou que “repudia trabalho escravo em seus 
fornecedores”; e, a Cosan pontuou que “as irregularidades foram co-
metidas por uma prestadora de serviços”.

Essa escusa de responsabilidade advém do fato de que, no 
modelo de produção em cadeias, “o trabalhador fica cada vez mais 
distante da empresa para a qual produz, e esta cada vez mais distante 
da responsabilização pelos danos que causa” (Matos; Matias, 2018, 
p. 257), verificando, portanto, a presença de vários atores e concau-
sas que concorrem para a escravização do trabalhador.

Esse obstáculo foi superado, no cenário acadêmico e juris-
prudencial, pela releitura dos mecanismos tradicionais de responsa-
bilização civil-trabalhista, reinterpretando o sistema normativo da 

6 Para fins deste estudo, utiliza-se o termo empresa-líder para conceituar a or-
ganização que detém capacidade e o poder de definir e impor os parâmetros de 
contratos e subcontratos em sua cadeia produtiva. Essas empresas definem os 
padrões de produtos e processos, quantidades e condições de entrega em toda a 
cadeia produtiva.
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responsabilidade civil que antes era baseado na estrita bilateralidade 
do contrato de trabalho e no binômio dano e nexo causal. 

Essas construções teóricas flexibilizaram o pressuposto do 
nexo causal e utilizaram de elementos no ordenamento jurídico que 
permitem a responsabilização objetiva não só do causador ime-
diato da lesão jurídica, mas também daqueles que demandam os 
serviços. Desse modo, a responsabilidade objetiva das empresas-lí-
deres na cadeia produtiva, tais como as vinícolas Garibaldi, Aurora 
e Salton, tem sido ancorada na releitura de correntes teóricas como 
da cegueira deliberada (willful blindness doctrine) e da ajenidad 
(ou alteridade).

A teoria da cegueira deliberada, oriunda do direito anglo-sa-
xão e utilizada no campo do direito penal, de acordo com Rui Aido 
(2018, p. 76), em seu sentido original, configura-se diante dos se-
guintes fatores: da suspeita de que a conduta pode resultar um ilíci-
to; de que a informação necessária para confirmar a suspeita esteja 
disponível a todo o tempo, sem qualquer limitação de acesso; de que 
haja o dever de obter a informação; e de que o agente adote a decisão 
de ignorar a informação.

No âmbito da responsabilidade civil-trabalhista, essa teoria 
imputa responsabilidade àquela empresa que fecha os olhos delibe-
radamente para os fatos que ela tinha um dever mínimo de conhecer, 
respondendo pela omissão culposa (negligência). No contexto das 
cadeias produtivas, essa teoria alcança a empresa controladora da 
cadeia, estabelecendo responsabilidade direta pelas lesões sofridas 
pelo trabalhador, independente do vínculo de emprego. A sentença 
condenatória da Zara, por exemplo, teve como arrimo a teoria da 
cegueira deliberada (Brasil, 2017a, p. 24).
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Doutro norte, o princípio da ajenidad, ou da alteridade – ori-
ginário do direito espanhol como elemento central de uma relação de 
emprego – pressupõe que aquele que afere bônus possui, também, 
imputação de ônus. Em outras palavras, a empresa que se beneficia 
de algum modo de um trabalho humano deve razoavelmente respon-
der pelos riscos deste decorrentes, ao menos na medida do proveito 
extraído. No sistema jurídico brasileiro, essa nova abordagem teóri-
ca propõe uma interpretação conjunta com o caput do art. 2º da Con-
solidação das Leis Trabalhistas (CLT), que dispõe sobre a assunção 
de riscos da atividade econômica.

Essa teoria, no contexto brasileiro, fixa o entendimento de 
que a empresa-líder da cadeia produtiva, ao controlar a qualidade e 
o resultado do trabalho e estabelecer os padrões esperados, é respon-
sável por eventuais mitigações dos direitos dos trabalhadores, ainda 
que a ordem não advenha de forma direta. Esse princípio norteou a 
condenação da M. Officer pela utilização de mão de obra em condi-
ções de escravidão contemporânea em sua cadeia produtiva (Brasil, 
2017b, p. 7). 

Essas posturas hermenêuticas, que têm dado respaldo às con-
denações na esfera trabalhista, sinalizam que a responsabilidade pela 
integridade da cadeia produtiva é compartilhada pela empresa-líder, 
imputando a ela o dever de fiscalizar e diligenciar em todos os seus 
níveis de subcontratação. Não trata, dessarte, de mera recomendação 
ou atitude voluntária de responsabilidade social da empresa, mas sim 
de um critério de observância necessária que pode dar ensejo à res-
ponsabilização da empresa na esfera civil-trabalhista.

Ao propor uma leitura constitucional adequada do meio am-
biente do trabalho, o princípio do poluidor-pagador também vem 



DEVIDA DILIGÊNCIA no combate ao trabalho escravo CONTEMPORÂNEO
o caso das vinícolas gaúchas

15Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 11, n. 20, Dossiê, p. 1-26, Jan./jun. 2025

ganhando corpo no cenário da responsabilização civil-trabalhista, 
reconhecendo um sistema de responsabilidade civil objetiva “apto a 
responsabilizar o empregador-poluidor quando se verificar a prática 
de poluição labor-ambiental” (Leal; Zwicker, 2019, p. 179). Funda-
mentada no artigo 225 da Constituição Federal (Brasil, 1988), essa 
corrente teórica defende a solidariedade entre todos aqueles que, no 
exercício de suas atividades, causem danos ou potencializem riscos 
ao meio ambiente, incluindo nesse escopo o direito fundamental ao 
meio ambiente de trabalho equilibrado.

Carla Reita Faria Leal e Gabriela de Andrade Nogueira Gon-
çalves (2022, p. 175-176) alertam que o trabalho escravo se afigu-
ra como uma violação do direito fundamental ao meio ambiente do 
trabalho equilibrado. As autoras elucidam que a responsabilidade 
objetiva, nesse caso, deriva da leitura conjunta do artigo 225, § 3º, 
da Constituição Federal de 1988, com o artigo 14, § 1º da Lei n.º 
6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente. Re-
ferido dispositivo constitucional preceitua que os danos causados 
ao meio ambiente acarretam responsabilidades, as quais, segundo o 
artigo 14, § 1º da Lei n.º 6.938/1981, geram dever de indenizar por 
parte do poluidor, ou seja, aquele que de forma direta ou indireta é 
responsável pela atividade que resultou na degradação ambiental e 
que está diretamente ligado ao dano pelo nexo de causalidade.

Helder Santos Amorim (2023, p. 384) complementa asse-
verando que a interpretação conjunta dos citados dispositivos de 
lei coaduna com o instituto da responsabilidade objetiva, insculpi-
do no artigo 927, parágrafo único, do Código Civil, constituindo, 
“portanto, irradiação (indireta, por mediação legislativa) do direito 
fundamental ao trabalho digno sobre as relações privadas de pro-
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dução”.  Dessarte, com aporte nos fundamentos dessa corrente teó-
rica, pode-se afirmar que qualquer dos elos integrantes de uma ca-
deia produtiva pode ser civilmente responsabilizado pela poluição 
labor-ambiental, em especial a empresa-líder, a qual, em última 
instância, é a maior beneficiária dos serviços humanos prestados 
nos elos produtivos anteriores. 

De arremate, importante ressaltar que o sistema normativo da 
responsabilidade civil, apesar de possuir um viés punitivo que visa 
desestimular a conduta ilegal, costuma atuar após a prática da lesão, 
nesse mote, é que se propõe uma normativa de governança empre-
sarial em que a responsabilidade na seara dos direitos humanos seja 
preventiva e obrigatória.

3 Devida diligência em direitos humanos:  
as perspectivas de responsabilização

	
	O conceito de devida diligência em direitos humanos ganhou 

proeminência como um instrumento potencial para a defesa dos di-
reitos humanos a partir da aprovação dos Princípios Orientadores 
(POs) sobre Empresas e Direitos Humanos. Uma soft law endossa-
da pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas (CDH/
ONU) em junho de 2011. Os 31 princípios aprovados são estrutu-
rados em três pilares fundamentais: proteger, obrigando o Estado 
a proteger os direitos humanos; respeitar, obrigando as empresas a 
respeitarem os direitos humanos; e reparar, exigindo que, no caso 
de descumprimento destes direitos pelas empresas, as vítimas sejam 
devidamente remediadas, através do alcance de medidas judiciais e 
administrativas efetivas (United Nations Human Rights, 2011). 
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Dentre os processos prescritos nos POs, para o gerenciamen-
to dos riscos relacionados às empresas e aos direitos humanos, a 
DDDH é identificada como sendo a principal ferramenta que as em-
presas podem utilizar para fazer face aos riscos relacionados a esses 
direitos em seus negócios. É um processo calcado em quatro etapas 
fundamentais a serem observadas: identificar e avaliar os riscos e 
os potenciais impactos adversos aos direitos humanos nas suas rela-
ções comerciais; implementar planos de ação para a prevenção e a 
mitigação dos riscos; monitorar as ações adotadas, acompanhando a 
implementação e os resultados; e, por fim, divulgar e comunicar as 
ações tomadas (United Nations Human Rights, 2011).  Em suma, é 
um processo contínuo de consulta dos sujeitos envolvidos em todas 
as etapas da operação, parceiros comerciais e da cadeia produtiva, 
com profunda e robusta avaliação dos impactos de sua atuação sobre 
direitos humanos. 

Os POs representam um marco na consolidação de parâme-
tros normativos aplicáveis à conduta de empresas em relação aos 
direitos humanos, apregoando as expectativas em torno da conduta 
da responsabilidade empresarial pelos direitos humanos. Contudo, é 
inegável que o caráter voluntário presente nesse instrumento de soft 
law não tem desempenhado um papel satisfatório na contenção de 
violações de direitos humanos cometidas por empresas. 

No Brasil, a deficiência no controle das cadeias produtivas 
foi evidenciada quando os casos de trabalho escravo contemporâneo 
nas oficinas de costura de marcas como Zara, Animale, M. Officer, 
Brooksfield Donna, Renner, Marisa, Pernambucanas etc. vieram à 
tona (Repórter Brasil, 2012). Foram situações de terceirização da pro-
dução, mediante subcontratação de imigrantes irregulares que foram 
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explorados e expostos a condições degradantes de trabalho. Desde en-
tão, inúmeros outros casos de escravidão contemporânea foram verifi-
cados nas cadeias produtivas de várias outras atividades da economia, 
a exemplo da cadeia produtiva da carne, soja, algodão, café, laran-
ja, cana-de-açúcar, carvoarias, construção civil (Sakamoto, 2020, p. 
7-16) e, mais recentemente, na cadeia produtiva do vinho.

Em todos os casos um ponto é comum: a incúria das empre-
sas no que tange à análise e à escolha dos parceiros comerciais, ge-
rando ambientes de negócios que favorecem os abusos aos direitos 
dos trabalhadores por falta de políticas e procedimentos de controle 
dessas redes complexas e fragmentadas de fornecedores. 

O Termo de Ajuste de Conduta em apreço propõe, justamen-
te, que as empresas-líderes da cadeia produtiva do vinho atuem na 
prevenção de violações de direitos humanos e fundamentais dos tra-
balhadores em sua cadeia produtiva, num modelo guiado pelo instru-
mento da devida diligência em direitos humanos. 

Os termos estabelecidos no acordo fixam o dever de geren-
ciamento constante e preventivo da empresa-líder sobre os processos 
produtivos de seus fornecedores imediatos e subcontratados, ou seja, 
que avalie os riscos e impactos aos direitos humanos; além disso, 
determinam que condições dignas de trabalho sejam asseguradas 
àqueles que integram essa cadeia produtiva, uma etapa descrita no 
processo de devida diligência como sendo a integração de ações de 
prevenção e controle de riscos e impactos diretos na gestão empre-
sarial; estabelece, também, o dever de neutralizar qualquer ocorrên-
cia de trabalho escravo contemporâneo, ou seja, monitorar as ações 
adotadas; e, por fim, prestar contas do monitoramento e visitas rea-
lizadas, por meio de relatórios técnicos e registros fotográficos dos 
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fatos observados, sendo essa a etapa consistente na comunicação ao 
público interno e externo sobre o que foi feito. 

O TAC firmado com as empresas que estão no topo da cadeia 
produtiva do vinho calca-se, dessarte, na adoção de uma conduta 
diligente pelas empresas, articulando sua capacidade de influência 
para prevenir violações aos direitos humanos dos trabalhadores em 
sua cadeia. Essas medidas possibilitaram que as empresas-líderes 
fossem alcançadas pelas violações de direitos humanos dos trabalha-
dores ao longo da cadeia produtiva que encabeçam, e não apenas o 
causador imediato da lesão jurídica, qual seja, a empresa terceirizada 
Fênix Serviços Administrativos e Apoio à Gestão de Saúde Ltda. 

Vale dizer que a empresa terceirizada (Fênix), para além de 
não reconhecer a prática ilegal e se recusar a assinar o TAC, arcou 
com apenas 14% do montante total devido às vítimas, custeando 
somente as verbas rescisórias dos trabalhadores vitimados, valor 
correspondente a R$ 1,1 milhão de reais. Já as três vinícolas, após 
firmarem o TAC, deverão pagar, ao todo, R$ 7 milhões de reais de 
indenização por danos morais individuais e por danos morais cole-
tivos e, mais ainda, deverão garantir o pagamento das indenizações 
individuais aos trabalhadores resgatados em caso de impossibilidade 
por parte da empresa terceirizada (Ministério Público do Trabalho, 
2023, p. 14- 15).

O caso da cadeia produtiva do vinho ilustra que a adoção de 
uma medida regulatória, com caráter cogente, com vistas à proteção 
dos trabalhadores contra os impactos sistemáticos e contínuos de 
violações dos direitos humanos relacionados às cadeias produtivas, 
em especial no que diz respeito ao trabalho escravo contemporâneo, 
é um caminho promissor. 



20Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 11, n. 20, Dossiê, p. 1-26, Jan./jun. 2025

Esse movimento tem ganhado força nos países do norte glo-
bal, com adoção de legislações internas voltadas para a obrigatorie-
dade da devida diligência nas cadeias produtivas.7

As normativas internacionais, na mesma linha das teo-
rias nacionais de responsabilidade civil-trabalhista nas cadeias 
produtivas, têm preconizado que a empresa-líder da cadeia pro-
dutiva tem a responsabilidade por todas as esferas da sua ope-
ração, numa atuação preventiva que resguarde a dignidade do 
trabalhador. Um propósito que abarca a garantia da consecução 
do trabalho decente nas cadeias produtivas, visando assegurar um 
trabalho produtivo e de qualidade, com condições de equidade, 
liberdade, segurança e dignidade humana em todos os elos desse 
processo produtivo fragmentado, revelando-se como um impor-
tante instrumento de combate ao trabalho escravo contemporâneo 
nas cadeias produtivas.

Vale dizer que Global Slavery Index 2023 (Walk Free, 2023, 
p. 5) reforça o fato de que a escravidão contemporânea permeia os 
setores que são caracterizados pela informalidade e onde há pouca 
supervisão governamental. No Brasil, num contexto de política pú-
blicas calcadas na atuação fiscalizatória do Estado, emerge a neces-
sidade de envolver o setor privado no combate ao trabalho escravo, 
construindo um arcabouço jurídico claro sobre as obrigações das 
empresas e partilhando com o setor privado a possibilidade de rom-
per o ciclo de vulnerabilidades dos trabalhadores.

7 Legislações já vigentes na França (2017), Austrália (2018), Países Baixos (2019), 
Suíça (2021), Noruega (2021) e Alemanha (2022) e propostas legislativas já apre-
sentadas e/ou em discussão nacional, na Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, 
Itália, Luxemburgo, Países Baixos (buscando ampliação do escopo da devida dili-
gência), Espanha e Suécia (European Coalition for Corporate Justice, 2022).
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Ana Carolina Lopes Olsen e Danielle Anne Pamplona (2019, 
p. 138) elucidam, nesse aspecto, que a criação de normas internas que 
atribuam deveres na seara dos direitos humanos às empresas depende 
principalmente da configuração do Direito doméstico. Assim, o esta-
belecimento de uma normativa cogente voltada ao dever de vigilân-
cia nas cadeias produtivas garante clareza ao papel das empresas no 
respeito aos direitos humanos, endereça as responsabilidades pela in-
tegridade da cadeia produtiva e possibilita que atuação proativa e pre-
ventiva das empresas no compromisso com os direitos humanos seja 
cobrada com efetividade, compartilhando a responsabilidade jurídica 
entre empresas e Estado no combate à escravidão contemporânea.

Conclusão

Um dos desafios mais relevantes no combate ao trabalho es-
cravo contemporâneo é a fragmentação dos processos de produção 
em cadeias. Precisamente neste ponto é que se encontra o fio condu-
tor do caso em estudo. 

As novas teorias que reinterpretaram o instituto da responsa-
bilidade civil, como o princípio da alteridade ou a teoria da cegueira 
deliberada, possibilitaram que os casos de escravidão contemporâ-
nea inseridos nas cadeias produtivas alcançassem não só do causa-
dor imediato da lesão jurídica, mas também as empresas que deman-
daram o serviço, ou seja, as empresas-líderes, compartilhando com 
elas a responsabilidade pela integridade da cadeia produtiva, posto 
serem as maiores beneficiárias de todo o contexto. 

Com assento nessa nova hermenêutica e tomando como 
norte o processo de governança empresarial denominado devida 
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diligência em direitos humanos, o Termo de Ajuste de Conduta fir-
mado com as vinícolas Salton, Aurora e Garibaldi endereçou a elas 
dever de integridade da cadeia produtiva, imputando o dever de fis-
calizar e de diligenciar em todos os seus níveis de subcontratação 
e dar transparência às suas ações, compartilhando com o Estado a 
possibilidade de frear essa prática desumana e ainda recorrente em 
solo brasileiro.

O exemplo em apreço demonstra que uma diretiva que tor-
ne cogente a devida diligência em direitos humanos nas cadeias 
produtivas deve ser uma realidade normativa na agenda de direitos 
humanos e empresas no Brasil, vez que coaduna com o padrão pro-
dutivo hodierno e contribui para a disseminação das boas práticas 
trabalhistas, homogeneizando as regras do jogo econômico, evi-
tando a prática do dumping social decorrente da escravização do 
trabalhador e, principalmente, garantindo o respeito à dignidade 
humana do trabalhador.
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